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i'rovado que o tarefeiro nao atingia o 
sal&rto  itnimo apesar do soa' justo  o 
preso do tarefa, a eura-se e indent 
zaçco por despedida Injusta, desde que 
exista a rol çao do empro o e neo  ti-
que provada a justa causa s na base da 
remunoru ao ienoal que percebia. 

11ELAIRADIJ_I êstes autos de reclama 

ção cm que são partes Guiomar Moroodes das Dores o outras e a 

Fabrica 'Unido&1 do Rondas e  ordados: 

Guiomar Mercedes das Dores e outras rondei 

ras da Fbrlca Unidas reclamaram contra a mesma, pedindo difo-

ronça do salário mínimo, Indenização por despedida injuatn, avl 

no prévio o friaa.  .le are  juo, sendo tarefeiras, a empregado 

ra nunca lhes dava tarefa bastante para atln ir o salário mínt 

me dentro do horário legal o que por ciit.imo nenhuma tarefa maia 

lhe rara dada, scsi motivo Justificável. 

Contestando, u reclamada alegou que as ro 

clamantes 0a0 ganhavam maIs porque no produziam bastante, uma 

vz que a tarefa dada e o sou preço oram bastante para no s-

mente atingir, mas ultrapassar o sal rto mínimo, tanto assim 

que inunieras outras oper&rias fa iem firtas mensais superiores 

ao saltrio iinimo regional. 

instruido o processo, a JunLa Julgou impro 

cedente a roclssa o por constderor que "aondo as reci antos 

tarofoirna o trabalhando em sou próprio domicí flo, no estando, 

pois, adstritas à efict neía rl'Drmal dentro do horário determi-

nado ou seja a limite",Cl rodu o  ião há como reconhecer-lhos 
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direito & percepção do sal rio mínimo ou ao repouso remunerado" 

(fia. 22). 

O Conselho Regional manteve a dectri o pelos 

mesmos fundamentos. 

O recurso cxtraord ntrio ao fundamenta nas lo 

tras a o b, do art. 896 o o ilustro procurador Agripino Nuzaroth, 

em brilhante parecer, aconselha seja o mesmo conhecido o provido. 

'/ O T O: 

J& no ao pode discutir mala que o tarefeiro, 

mesmo trabalhando a domicílio, mantem um contrato do trabalho por 

feito o acabado. Tanto a doutrina, como a juriaprud noia Dão pacL 

ficas, no Brasil, a este respeito. '  Câmara de Justiça do Trabalho, 

em longo ac6rd o, j estudou em definitivo a questão, para concluir 

afirmativamente e favor do empregado. 

:�erá preciso, apenas, no caso do trabalhador a 

domicílio fazer a caracterização para evitar a confus o do mesmo o 

o artéz o ou com o trabalhador eventual, isto tS, procurar as caracto 

ríaticas pr&priae ao contrato de trabalho Impossível de serem ertoon 

trsdss nos outros dois casos. 

No presente caso esta caracterização é fácil 

em favor da exi tencia de u'r verdadeiro contrato de trabalho entro 

as tarefeiras. Basta ver que uma das reclamantes recebia tarefa da 

reclamada desde 19)40 o as demais doado 1942. Acresce que a remunera 

o tombam era paga mensalmente, o que de logo afasta a poasibilida 

de de ao tratar do trabalho avulso ou eventual quando o preço do 

trabalho à em geral pago imediatamente apos a prestação. 

H, portanto, no caso doo autos, verdadeiros 

contratos de trabalho. 

Provou, entretanto, a reclamada que o preço das 

tarefas dadas às suas empro adas ora bastante para atingir o até lar 

gainente ultrapassar o salário mínimo local doado que o trabalho ao 
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exercesse dentro do horário legal. Asa m 6 que inimoras das oporá-

rias conseguiam retribuição mensal equivalente ao dobro,  ou  mais, 

do salário mínimo. üo as reclariantaa no atingiam o mínimo legal de 

remuneração, está claro que tato se deve exclusivamontø a elas pr6 

prias IjUO ou no desenvolviam o eaf&rço necessário ou no trabalha 

vem continuadatr.ento durante ao oito horas. 

Ê do presumir aenpro que o contrato do traba 

lho doa tarefeiros, desde que i preço da tarefa seja jueto,fo  pac-

tuado para as oito horas da trabalho, m&ximo permitido pela loi.Se 

se prova que o preço ora justo e que rriesmo assim o trabalhador  a 

domicílio no atingia o mn1mo legal 6 de concluir-ao, lgicamonto, 

que Ôlo no trabalhava durante as oito horas. Por oxooç o, 6 do oon 

cluir-se, tamb6m, que neste caso a duração contratual ora  inferior 

ao MS 1,  legal, polo interesso exclusivo do opor r1.o. Tratando-ao 

o 
do trabalhador a domicílio, a exigência que se faz ao empregador 6 

que pague, por tarofa, uru preço bastante para proporcionai o salá-

rio mínimo dentro das oito horas legais que ao presume seja, também, 

a duração contratual. 

etando provado que o preço da tarefa era ba3 

tanto para isto, a conclusão 6 que o mmntmo no era atingido porque 

o empregado no dedicava todo o tempo normal à realização do  traba 

lhe. Rato : caso dos autos. Por aste motivo e como a relação do em-

prego está provada, devem as reclamantes rocebor as Indenizações que 

realmente lhes so devidas, segundo a prova dos autos, na proporção 

da m6dia  eriaal de salários que percebiam. 

Isto pasto, 

RESOLVE a Câmara de Justiça do Trabalho, por 

maioria do votos, dar, ain parto, provimento ao recurso para roconho 

cendo a reiaç o de ornpr go e a domIaa o som justa causa assegurar 

s reclamantos direito ao ressarcimento legal, fazendo-ao o olcu10 
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na baflo ca  dia itiensal I.jUø percebiam. 

lilo de Janeiro, 25 do março de 1945. 

Occar  ara va  ?rculdente 

a)  Jo o taarto FIlho  ío1ator ad-hoc 

a)  Dorval Lacerda  Procurador 

toijnado om  /  / 
'ub1t ado no "DS rio da Justiça" cm /1 


